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PROVIMENTO nº 080/2018 

 

Institui a Comissão de Fiscalização da 

Arrecadação de Recursos do Ministério 

Público. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, inciso V, da 

Lei Federal nº 8.625/1993 e as disposições contidas no art. 26, inciso V da Lei Complementar 

Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará); 

CONSIDERANDO a autonomia funcional e administrativa assegurada ao 

Ministério Público na Constituição Federal, permitindo-lhe praticar atos próprios de gestão, 

incluindo a expedição de provimentos para o disciplinamento das atividades administrativas 

da Instituição; 

CONSIDERANDO que, consoante o art. 26 da Lei Complementar Estadual nº 

72/2008, compete ao Procurador-Geral de Justiça praticar atos e decidir questões relativas à 

administração geral, incluindo as procuradorias e promotorias de justiça; 

CONSIDERANDO a necessidade de contínua fiscalização dos recursos devidos 

ao Ministério Público cearense; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído, na estrutura organizacional da Procuradoria-Geral de 

Justiça, a Comissão de Fiscalização da Arrecadação de Recursos do Ministério Público do 

Estado do Ceará, vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1º A Comissão tem por finalidade fiscalizar, estudar, sugerir providências e 

acompanhar a arrecadação de recursos devidos ao Ministério Público do Estado do Ceará.  

§ 2º Deve ser acompanhada pela Comissão a arrecadação de recursos: 

I – do Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público, criado 

pela Lei Estadual nº 15.912/2015; 
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II – do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDID, criado pela Lei 

Complementar Estadual nº 46/2004; 

III – do Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do 

Estado do Ceará; 

IV – Fundo de Segurança Institucional e Inteligência do Ministério Público do 

Estado do Ceará – Funsit, criado pela Lei Complementar Estadual nº 114/2012; 

 

Art. 2º A Comissão será composta por membros e servidores do Ministério 

Público, indicados pelo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1º A coordenação dos trabalhos caberá a um dos membros do Ministério 

Público, indicado pelo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 2º Dentre os servidores indicados, constará o Secretário de Finanças da 

Procuradoria-Geral de Justiça. 

§ 3º Caberá a um dos servidores indicados para compor a Comissão a função de 

secretariar os trabalhos dessa, realizando os expedientes administrativos que se mostrarem 

necessários. 

 

Art. 3º A Comissão definirá prazos e formas para a realização de suas atividades, 

submetendo-as à aprovação do Procurador-Geral de Justiça. 

 

Art. 4º Para o desempenho de suas atribuições, a Comissão poderá solicitar aos 

órgãos deste Ministério Público as informações que entender pertinentes, cabendo a esses 

órgãos colaborar com os trabalhos da Comissão na medida em que não interferir no exercício 

de seu mister. 

 

Art. 5º A Comissão deverá apresentar, ao Procurador-Geral de Justiça, relatório 

quadrimestral circunstanciado dos resultados obtidos, dos desafios enfrentados e das 

providências necessárias à melhoria da fiscalização e do acompanhamento da arrecadação de 

recursos devidos ao Ministério Público. 
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Art. 6º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em Fortaleza, aos 3 de setembro de 2018. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

PLÁCIDO BARROSO RIOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

Publicado no Diário Oficial do Ministério Público em 5 de setembro de 2018. 

 


